INDICAÇÃO Nº  1986   DE 2001

Pelo terceiro ano consecutivo o PARLAMENTO JOVEM PAULISTA, instalado na Assembléia Legislativa de São Paulo desde 1.999, deu um exemplo a nós deputados, e à toda sociedade, da importância de valorizar as iniciativas voltadas à juventude. Com satisfação, constatamos que as expectativas que tínhamos ao propor a criação do Parlamento Jovem foram, em muito, superadas. O espaço que ajudamos a consolidar nesta Casa de Leis para agasalhar as idéias e opiniões dos jovens estudantes de 5ª a 8ª série, hoje se constitui num verdadeiro patrimônio dessa faixa etária. O exercício de cidadania proporcionado aos estudantes de todo o Estado, permite aos seus participantes aquilatarem o valor do Poder Legislativo no contexto político e social do nosso país. Ao mesmo tempo, esses meninos e meninas têm a oportunidade de iniciar de forma efetiva a sua participação no processo político democrático. Em muitos casos, é uma chance, também, de externarem potencialidades pessoais até então inexploradas. Trata-se, portanto,  de uma valorosa contribuição na preparação desses jovens para a vida. Os  projetos de lei surpreendem pela qualidade e é gratificante verificar o grau de envolvimento da comunidade escolar e das famílias nessa atividade. Muitos projetos traduzem soluções importantes para problemas cruciais da nossa sociedade e merecem ser analisados sob o aspecto de sua aplicabilidade prática. Assim, houvemos por bem formular a presente INDICAÇÃO, ao DD. Governador do Estado, com vistas a requerer essa análise por parte do Executivo. Entre os projetos de lei destacados, encontra-se o da deputada jovem Nathalia Falcão Cury , da escola Walter Fortunato, situada em São José dos Campos, adiante transcrito, para o qual pedimos especial atenção. 

“Projeto de lei nº 75, de 2001

Dispõe sobre o reaproveitamento de água nas indústrias e dá outras providências.

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º - Fica criado o incentivo fiscal para as empresas localizadas no

Estado de São Paulo que instalarem e mantiverem, em suas dependências, estação

de tratamento de água visando a sua reutilização.

Artigo 2º - O incentivo fiscal instituído por esta lei consistirá na concessão

de desconto no pagamento do Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de

Mercadorias e Sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e

Intermunicipal e de Comunicação - ICMS.

§ 1º - O desconto será concedido em função do percentual de reaproveitamento de

água, observando-se os seguintes critérios:

1 - para reaproveitamento entre 10% (dez por cento) e 40% (quarenta por cento),

será concedido desconto de 7% (sete por cento) sobre o imposto devido;

2 - para reaproveitamento entre 41% (quarenta e um por cento) e 80% (oitenta por

cento), será concedido desconto de 10% (dez por cento) sobre o imposto devido;

3 - para reaproveitamento entre 81% (oitenta e um por cento) e 100% (cem por

cento), será concedido desconto de 20% (vinte por cento) sobre o imposto devido.

§ 2º - O índice de reaproveitamento será medido pela Companhia de Tecnologia e

Saneamento Ambiental - CETESB.

Artigo 3º - Os requisitos técnicos para as estações de tratamento de água a que

se refere esta lei serão estabelecidos, mediante portaria, pela Companhia de

Tecnologia e Saneamento Ambiental - CETESB..

Artigo 4º - A CETESB emitirá, anualmente, relatório sobre a regularidade do

reaproveitamento de água às empresas que estiverem recebendo o incentivo fiscal

instituído por esta lei.

Artigo 5º As empresas que, após a emissão do relatório anual pela CETESB,

apresentarem, por 6 (seis) meses consecutivos, um índice de reaproveitamento

inferior ao índice por elas aderido, serão notificadas e terão seus descontos no

ICMS cortados.

Artigo 6º - As empresas que atenderem ao disposto no artigo 1º desta lei,

receberão certificado, emitido pela Secretaria do Meio Ambiente, comprovando a

implantação da estação de tratamento de água.

Artigo 7º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das

dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

Artigo 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

A água é um recurso natural indispensável para a sobrevivência dos seres vivos. Estudos e pesquisas mostram que, num futuro próximo, não haverá água potável que atenda às necessidades da população. Desta forma, este projeto, que dispõe sobre o reaproveitamento de água nas indústrias, visa contribuir para uma conscientização e otimização de seu consumo. As empresas que aderirem a esse projeto receberão incentivo fiscal a ser concedido no pagamento do Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, proporcional ao índice de reaproveitamento. Apesar de haver uma diminuição da receita de arrecadação do imposto, os custos do Estado para a implementação das estações de reaproveitamento de água, no futuro, também serão significativamente reduzidos, mantendo assim o equilíbrio das despesas, em observação à lei de Responsabilidade Fiscal. Além do desconto de ICMS, a Secretaria do Meio Ambiente emitirá às empresas que aderirem ao programa um Certificado de contribuição pela preservação do meio ambiente, o que pode facilitar a obtenção de certificações de qualidade, como a ISO. Este projeto vem também incentivar empresas que ainda insistem em despejar, em locais inadequados, produtos nocivos à saúde e ao meio ambiente, apesar de haver punições previstas na Lei Federal nº 9.433, de 1997.” 






Sala das Sessões, 





                        
Cesar Callegari
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